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1 Introdução 
Não há dúvidas de que a preocupação em relação ao combate à criminalidade 
hoje é uma prioridade, não só no Brasil, mas também em todo o mundo. No entanto, 
algumas questões me preocupam. 
2 Desenvolvimento 
A primeira delas é a ideia de que cabe ao Judiciário, e principalmente a ele, 
esse combate. Na verdade, incomoda-me o uso da expressão "combate", pois passa a 
ideia de que estamos em uma guerra e de que o Judiciário é parte dessa guerra, tendo 
assumido um lado. 
Vejo diariamente críticas a uma certa ineficiência e, porque não dizer, passividade 
do Judiciário brasileiro no combate à criminalidade em geral. O pensamento que hoje 
predomina na sociedade, infelizmente, é o de que o Judiciário, secundado por uma 
legislação penal "frouxa", é o responsável maior, senão o único, pela criminalidade que 
hoje assola o país. 
Não posso concordar com tais manifestações. 
Primeiro, porque não é papel do Judiciário combater a criminalidade. Seu papel 
é, quando e se provocado, aplicar as leis vigentes. Não pode o Judiciário vestir a capa 
de paladino da Justiça e extrapolar seus limites intitulando-se como combatente do 
crime. Não pode o Judiciário tomar partido, perder sua isenção, agir com paixão, perder 
sua neutralidade e passar a atuar, como se parte interessada fosse, no combate à crimi­
nalidade em geral. 
Como já disse o Ministro Celso de Mello,1 a resposta do Poder Público ao crime 
"há de ser uma reação pautada por regras que viabilizem a instauração de procedimentos 1 Inq. nº 4.435 Agr-Quarto/DF, j. 14.3.2019. 
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que neutralizem as paixões exacerbadas dos agentes da persecução penal, em ordem a 
que prevaleça, no âmbito de qualquer atividade investigatória e persecutória movida 
pelo Estado", 
Recentemente, quando do julgamento de um habeas corpus de repercussão 
nacional,2 o Ministro Nefi Cordeiro bem definiu os limites da atuação de um juiz em 
processos de natureza penal: 
Manter solto durante o processo não é impunidade, como socialmente pode parecer, é sim 
garantia, somente afastada por comprovados riscos legais. 
Aliás, é bom que se esclareça, ante eventuais desejos sociais de um juiz herói contra o crime, que 
essa não é, não pode ser, função do juiz. Juiz não enfrenta crimes, juiz não é agente de segurança 
pública, não é controlador da moralidade social ou dos destinos políticos da nação ... O juiz criminal 
deve conduzir o processo pela lei e Constituição, com imparcialidade e, somente ao final do processo, 
sopesando adequadamente as provas, reconhecer a culpa ou declarar a absolvição. Juiz não é símbolo 
de combate à criminalidade, é definidor da culpa provada, sem receios de criminosos, sem admitir 
pressões por punições imediatas. 
Cabem as garantias processuais a qualquer réu, rico ou pobre, influente ou desconhecido, e 
centenas, milhares de processos são nesta Corte julgados para permitir esse mesmo critério 
a todos. O critério não pode mudar na imparcialidade judicial. 
Impossível não transcrever aqui parte de artigo do Desembargador Federal Ney 
Bello,3 por meio do qual, de modo irrespondível, ele nos apresenta as razões pelas quais 
esse "combate" não pode ter o Judiciário como protagonista: 
Qual de nós gostaria de ser julgado pelo General do Exército inimigo? 
Quem reconheceria virtudes no adversário a ponto de permitir que ele condenasse 
ou absolvesse, a nós mesmos, de acordo com a reconhecida competência e notável 
conhecimento técnico?[ ... ] 
Aquele que age para investigar, punir e acabar com as práticas objeto de seu diuturno 
afazer e das quais acusam terceiros terá os olhos atentos à inocência do réu e os ouvidos 
prontos a escutar seus argumentos de defesa? Respeitará cegamente a lei, mesmo que 
isso signifique que seu combate elegeu um alvo equivocado? Admitirá a inexistência de 
provas da acusação se for o caso? Terá equilíbrio e firmeza para reconhecer excessos se ele 
próprio conclamar o público a juntar forças consigo no combate ao objeto do processo? 
Ou a presença no campo de batalha o torna apaixonado pela luta e pela vitória, não 
permitindo que reconheça atos equivocados de quem acusa e a inexistência de provas de 
culpa?[ ... ] 
Quem combate está apto a perceber a inocência? Quem combate algo está apto a ser 
imparcial e reconhecer que este alguém pode não ter praticado o ato do qual é acusado? 
Ou que deve ser punido, mas para aquém da pena máxima? Ou o desejo de vencer é 
sempre mais forte - para quem guerreia - do que qualquer senso de imparcialidade ou de 
reconhecimento de que a acusação é um erro?[ ... ] 
A ideia de um Judiciário de combate é uma grande falácia! 
2 HC nº 509.030/RJ. Min. Nefi Cordeiro. DJe, 30 maio 2019. Grifos nossos. 
3 BELLO, Ney. O Judiciário combatente: a falácia da pós-modernidade. Ajufe. Disponível em: https://www.ajufe. 
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Um equívoco histórico na medida em que nos afasta do papel do juiz e nos confunde com a 
acusação. Um erro que nos aproxima de um dos contendores, rompe nossa imparcialidade 
e nos leva de volta à idade média. 
O Judiciário não é parceiro do Ministério Público ou de qualquer outro órgão 
investigativo; não é seu colega de armas; não está obrigado a, sempre e sempre, acolher o 
que o Ministério Público entende como ser o devido e correto; e o fato de, muitas vezes, 
não atender ao que foi requerido não significa que se está acobertando presos e que é a 
favor da criminalidade, em especial, da corrupção. 
Pensar que o Judiciário atua ou deve atuar em conjunto com o órgão acusador 
é o mesmo, na prática, que entender que ele é desnecessário. Afinal, para que montar 
uma estrutura enorme cuja obrigação seja unicamente endossar o que é dito e pedido 
pelo Parquet? 
O anseio por condenações externado pela população em geral (muitas vezes não 
pelo todo, mas apenas por aqueles que mais gritam ou que gritam mais alto) não pode 
levar o Judiciário a se esquecer de sua função precípua que é julgar calcado na lei e na 
Constituição Federal, de modo imparcial e isento e não simplesmente condenar e punir; 
não pode o Judiciário dar eco à vontade popular que, em geral, não é de justiça, mas, 
sim, de vingança, não é isenta nem sóbria, mas, sim, parcial, emotiva. Não pode ocorrer 
o que o Prof. Ney Bello4 teme e rejeita: "Cumprir a lei quando um homem mau é o réu 
passa a ser um desrespeito aos homens de bem" . 
Segundo, porque esse papel, de combatente do crime, cabe à sociedade como 
um todo e, em especial, no que se refere aos crimes que atentam diretamente contra 
o Estado, contra a Administração Pública e contra aquelas instituições com poder de 
controle e fiscalização. 
Órgãos como os tribunais de contas (da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios); as controladorias (da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios); o Ministério Público (Federal, Estadual, Militar e do Trabalho); a Receita 
Federal; e o Banco Central têm que atuar no dia a dia do Estado, de modo que essas 
infrações sejam detectadas e coibidas no seu nascedouro. Esses devem também ser 
cobrados. 
No meu dia a dia, deparo-me com operações que, muitas vezes calcadas em 
delações ou em descobertas acidentais, desvendam crimes cometidos por organizações 
criminosas dentro da Administração Pública, já há muitos e muitos anos ou há muitos 
anos passados. E sempre, nessas situações, pergunto-me onde estavam os órgãos de 
controle que não detectaram a tempo licitações fraudulentas, contratos superfaturados, 
funcionários fantasmas, movimentações atípicas de dinheiro e outras ações comuns e 
próprias desse tipo de criminalidade. 
Infelizmente, não vejo a mesma cobrança que hoje existe em relação ao Judiciário. 
Para a opinião pública, muitas vezes, a corrupção, ou melhor, a não punição do crime 
de corrupção e do crime em geral tem um culpado único: a nossa inércia. 
Temos sim nossa responsabilidade. 
4 BELLO, Ney. A punição corno necessidade: a encruzilhada da jurisdição criminal. Conjur, 17 fev . 2019. Dispo-
nível em: h ttps://www.conjur.corn.br/2019-fev-17 / crirne-castigo-punicao-necessidade-encruzilhada-jurisdicao-
crirninal. Acesso em: 18 jun. 2019. 
585 
586 1 ALEXANDRE DE MORAES, ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA (COORD.) DEMOCRAOA E SISTEMA DE JUSTIÇA -OBRA EM HOMENAGEM AOS 10 ANOS DO MINISTRO DIAS TOFFOLI NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Relatório recente publicado pelo Conselho Nacional de Justiça5 sobre as ações de 
responsabilidade do Tribunal do Júri indica que, em São Paulo, os processos já baixados 
tiveram uma duração média de quase treze anos, enquanto os processos em andamento 
tramitam em média há dez anos, Esse mesmo relatório noticia que 97% dos processos do 
Tribunal do Júri no estado de Pernambuco têm como desfecho a extinção da punibilidade. 
Podemos ser mais eficientes do que somos, podemos ser mais ágeis, menos buro-
cratas, mas a responsabilidade, insisto, não é só nossa, 
Por exemplo, já me deparei com inquéritos que duraram oito, dez, doze anos sem 
que a denúncia fosse apresentada e que tiveram que ser trancados por excesso de prazo 
(HC nQ 480.079/SP, de minha relatoria, D]e de 21.5.2019; e HC nQ 482,141/SP, de minha 
relatoria, DJe de 24,4,2019, por exemplo), 
Uma outra questão que me preocupa é perceber que esse combate pode se tomar 
uma justificativa para que abusos, desrespeitos às normas vigentes, constitucionais e não 
constitucionais, aconteçam cada vez com mais frequência, Estamos em um momento em 
que se propaga a ideia de que os fins justificam os meios, de que o momento excepcional 
pelo qual passamos autoriza a adoção de medidas excepcionais e heterodoxas, 
Mais do que nunca devemos aqui repercutir as palavras do Decano de nossa 
Corte Maior:6 
Há parâmetros ético-jurídicos que não podem e não devem ser transpostos pelos órgãos, 
pelos agentes ou pelas instituições do Estado. Os órgãos do Poder Público, quando 
investigam, processam ou julgam, não estão exonerados do dever de respeitar os estritos 
limites da lei e da Constituição, por mais graves que sejam os fatos cuja prática tenha 
motivado a instauração do procedimento estatal. 
O respeito ao Estado de direito é o preço da democracia. Não concordar com uma 
lei, um benefício, uma pena baixa, um determinado direito não dá ao juiz a possibilidade 
de, em nome de uma moralidade, de uma justiça social, de um clamor social, de um 
senso de justiça de sua parte, desconsiderar e colocar uma lei, um benefício, uma pena, 
um direito em segundo plano. Isso é inadmissível, 
Como afirmou Gustavo Badaró,7 "ao julgador cabe interpretar a lei, mas não 
a reescrever", e principalmente não a reescrever de modo a atender aos seus anseios 
pessoais. 
E uma última preocupação deve ser aqui externada. O que está sendo feito para 
que este atual estado de inércia aparente do Judiciário se modifique? O que está sendo 
feito no sentido de que a atuação do Judiciário, nos casos em que se discute a ocorrência 
de crimes, seja mais efetiva? 
Vejo propostas que sugerem aumento de pena; maior prazo prescricional; regimes 
mais gravosos; dificuldades à progressão; e outras que almejam um maior endure-
cimento penal. 
5 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Ações de Responsabilidade do Tribunal do Júri. Disponível em: http://www. 
cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2019/06/2a0ff940d0cd85b93ab5125e003b04a0.pdf. Acesso em: 18 jun. 2019. 
6 Inq. nº 4.435 Agr-Quarto/DF, j. 14.3.2019. 
7 BADARÓ, Gustavo. Legalidade penal e a homofobia subsumida ao crime de racismo: um truque de ilusionísta: 
ao julgador cabe interpretar a lei, mas não a reescrever. Jota, 24 maio 2019. Disponível em: https://www.jota.info/ 
paywall?redirect_to=//www.jota.info/opiníao-e-analise/artigos/legalidade-penal-e-a-homofobia-subsumida-ao-


















e as ações de 






isso de prazo 
,P, de minha 





mo de nossa 
; pelos órgãos, 
blico, quando 
itar os estritos 
prática tenha 
dar com uma 
)ossibilidade 
:ocial, de um 
o, uma pena, 
lei, mas não 
seus anseios 
do feito para 
1e está sendo 




18 jun. 2019. 
[Ue de ilusionista: 
,:/lwww.jota.inio/ 
ia-subsumida-ao-
SEBASTIÃO ALVES DOS REIS JÚNIOR 
O )UDIOÃRIO E O COMBATE À CRIMINALIDADE 
Sem entrar no mérito de tais propostas, até porque aqui não é nem o local nem 
o momento para tanto, o que percebo é que uma maior efetividade de nossa parte no 
"combate" à corrupção não passa, necessariamente, por esse endurecimento. Vejo, 
como já disse anteriormente, um Judiciário pesado, lento e sem estrutura moderna para 
combater esse novo tipo de criminalidade. 
Temos carência de juízes em todas as unidades da Federação, seja no âmbito 
estadual, seja no federal. Igual carência afeta também o Ministério Público, a Defensoria 
Pública e a própria Polícia. 
Não raro nos deparamos com juízes acumulando não só varas, mas também 
comarcas. Audiências são adiadas em razão de problemas burocráticos - a não intimação 
de testemunhas, a demora no cumprimento de precatórias e a não apresentação dos 
presos são os exemplos mais comuns. Inquéritos que duram anos e anos sem que 
cheguem a um final. Diligências e perícias se perdem no tempo e na falta de estrutura 
do Estado-Juiz. 
Essas grandes investigações que tomam conta hoje de nosso Judiciário 
normalmente visam combater o crime organizado e, por isso, exigem do Estado uma 
estrutura moderna, capacitada, ágil, preparada. Não podemos esperar meses por uma 
perícia, não podemos ficar à espera de que o juiz tenha tempo para realizar as audiências 
(inúmeras vezes tais operações, em especial aquelas que correm sob a responsabilidade de 
comarcas menores, são presididas por juízes com competência múltipla) e não podemos 
adiar audiências em razão da ausência do Ministério Público. 
O Professor e hoje Deputado Federal Luiz Flávio Gomes8 apresenta-nos números 
que demonstram a ineficiência do Estado não só em punir, mas também em apurar: 
Em geral menos de 10% dos crimes são investigados e processados no Brasil. Mais de 
90% tem impunidade garantida desde o inicio. Em relação aos homicídios, entre 6% e 
20% são investigados (há divergência nos institutos de pesquisa), mas nem sequer 10% 
são julgados. Na França, esse número chega a 80%; nos EUA, 65% e no Reino Unido, 90% 
(índice semelhante ao da Espanha). Não existe a certeza do castigo no Brasil. A polícia 
investigativa está sucateada completamente. Sua capacidade de resolução dos crimes é 
muito baixa. Sem a certeza do castigo não se pode esperar o efeito preventivo da pena. 
O Direito Penal só pode produzir eficácia preventiva quando a lei é efetivamente aplicada 
(isso se chama, no direito anglo-saxão, império da lei). 
A meu ver, a efetividade não necessariamente exige uma legislação penal rigorosa, 
punitiva. A efetividade passa sim pela certeza da atuação do Estado-Juiz. O cidadão, 
para ficar inibido, precisa, antes de saber que se errar sofrerá uma punição dura, saber 
que, se errar, será punido, de modo brando ou rigoroso, mas punido. 
E isso não acontece atualmente no Brasil. Exemplo claro disso é o crime de 
homicídio. 
Não nego a necessidade de modificações na legislação penal e processual penal, 
mas apenas não percebo o mesmo interesse em modificações estruturais que permitam 
um judiciário, um ministério público, uma polícia, material e humanamente, mais capazes 
de responder aos anseios de nossa sociedade. 
8 GOMES, Luiz Flávio. Reformas penais isoladas são insuficientes para diminuir a criminalidade. Publicação do 
Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, ano 27, n. 316, mar. 2019. p. 12. 
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Por mais uma vez, socorro-me do Prof. Luiz Flávio Gomes,9 que demonstra, da 
mesma forma, que o Estado é ineficiente ao apurar que uma legislação mais dura também 
não é solução para a alta criminalidade que assola o Brasil: 
Desde 1940, já editamos 180 leis penais de combate à delinquência. O número não está 
equivocado: computado o ano de 2018, chega-se ao total de 180. Tudo quanto é tipo de 
endurecimento penal na lei já foi feito. Lei dos crimes hediondos, rigor na execução da 
pena, múltiplas sanções, aumento de pena, muros, presídios, regime fechado, presídio 
de segurança máxima e por aí vai. Samba de uma nota só. Tudo já foi inventado. E qual 
o crime reduziu depois destas reformas penais? Todas as pesquisas criminológicas dão 
conta do aumento dos crimes, nunca da sua diminuição. 
3 Conclusão 
Em suma, parece-me que estamos diante de dois equívocos gigantescos quando 
se discute o combate à criminalidade. 
O primeiro, que o Judiciário é um combatente do crime. Não. O Judiciário não 
combate o crime. Quando e se provocado, soluciona os litígios, os confrontos que lhe são 
apresentados, e o faz, ou pelo menos deveria fazer, não com o direito pessoal de cada 
juiz ou com o direito defendido nas redes sociais, nos jornais, nas revistas, nas mesas 
de bar, mas o direito regulado pela legislação em vigor. O Judiciário não é parceiro do 
Ministério Público, da Polícia, não lhe cabendo apenas sancionar o que lhe é apresentado 
e, portanto, o fato de não endossar os pedidos de prisão e de condenação solicitados 
não significa que seja ele favorável ao crime. Ele apenas julga e decide de acordo com 
aquilo que se encontra nos autos. Ele não investiga e não apura. Esse não é o seu papel. 
O segundo, que a solução para se combater a criminalidade não se limita a uma 
legislação mais dura, mais rigorosa; passa necessariamente por uma maior atuação 
preventiva dos diversos órgãos de controle e investigativos existentes, com uma maior 
capacitação humana e material, não só deles, como também do próprio Judiciário. 
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